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Nota Técnica COSEMS/SC - Número: 026/2017

Assunto: Emendas Parlamentares 2017 
Interessado: Secretarias Municipais de Saúde de Santa Catarina


A portaria interministerial nº 86,  publicada em 07 de abril de 2017, prorroga o prazo para cadastramento de propostas de emendas parlamentares no SICONV/FNS para 20 de abril.
Órgãos e entidades da Administração Pública Federal deverão cadastrar os programas no SICONV/FNS e realizar sua vinculação com a emenda parlamentar, identificando o número da emenda, o nome do autor/parlamentar, o CNPJ do beneficiário e o respectivo valor, conforme informações recebidas dos parlamentares autores de emendas individuais.

Tendo em vista as mais variadas demandas de questionamentos recebidos por este COSEMS, esclarecemos o que segue:
- A Portaria No- 788, de 15 de março de 2017, regulamenta a aplicação das emendas parlamentares vinculadas a incrementos de PAB e MAC; Financiamento de Transporte SAMU e da Rede de Pessoas com deficiência, bem como o financiamento do Transporte Sanitário Eletivo;
- No que concerne as propostas de emendas para financiamento de Transporte Sanitário Eletivo, temos na Portaria nº 788 a seguinte redação em seu paragrafo 21:
“Art. 21. No cadastro da proposta, serão solicitadas:
I - a inserção da Resolução CIB que aprovou o projeto técnico de transporte sanitário eletivo destinado ao deslocamento de usuários para realizar procedimentos de caráter eletivo no âmbito do SUS; e
II - a inclusão de justificativa demonstrando a necessidade do transporte eletivo de pacientes, contendo, no mínimo, as seguintes informações:
a) municípios beneficiados, público alvo, municípios de referência; e
b) parâmetros aplicados para dimensionar a programação de transporte e necessidade de assentos/dia por município e número de veículos.
Parágrafo único. A Resolução CIB de que trata o inciso I não pode ter sido aprovada ad referendum.”
[bookmark: _GoBack]Sendo assim, alguns municípios estão tendo dificuldade já que a reunião da CIB em Santa Catarina será no dia 20 de abril. Visando orientar os municípios para esta situação a Comissão Intergestores Tripartite -  CIT, publicou nota técnica nº 01, conforme segue:
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- O COSEMS SC alerta para a necessidade dos municípios estarem atentos ao cumprimento dos prazos de respostas das diligências nas referidas propostas impetradas junto ao Ministério da Saúde;
- Cabe ao gestor municipal atentar para a Portaria nº 3.134, que “Dispõe sobre a transferência de recursos financeiros de investimento do Ministério da Saúde a Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a expansão e consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM) e o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no âmbito do Ministério da Saúde”;
- O COSEMS estará publicando em seu site, juntamente com esta nota técnica, material acerca das Emendas Parlamentares para 2017, visando subsidiar a gestão local.
O apoio central do COSEMS SC permanece à disposição para maiores esclarecimentos.
Florianópolis, 11 de abril de 2017
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NOTA TECNICA n° 01/2017/SE-CIT/SE/MS Brasilia, 10 de abril de 2017.

ASSUNTO: Adequagio dos critérios de andlise das propostas de emendas parlamentares 2017.

Conforme decisio ocorrida na 3* Reunido Ordindria da Comissfio Intergestores Tripartite (CIT),
realizada em 30 de margo de 2017, os critérios para o cadastramento das propostas de emendas
parlamentares no ano de 2017, deverdio ser revistos e adequados de forma a eliminar questdes que podem

dificultar o cadastramento das propostas.

No que se refere as solicitagdes de veiculos para transporte coletivo eletivo de paciente ou para
remogfo simples e eletiva (Capitulos TV e V da Portaria 788, de 15 de marco de 2017), a pactuagdo CIT

determinou que:

e A Resolugdo/Deliberagdo da Comissdo Intergestores Bipartite (CIB) que aprova a
solicitagdo poderd ser enviada para o Ministério da Salde posteriormente como

condigdo para habilitagdo da proposta aprovada e seu empenho;

e Os quantitativos de veiculos solicitados atendern ao diagnéstico de necessidade local
e projeto de transporte discutido e posteriormente pactuado em CIB, ndo sendo
objeto de avaliagio por parte do Ministério da Satide, observando o disposto nos
artigos 19, 21, 25, 27 e 29 da Portaria GM/MS n° 788, de 15 de margo de 2017, em

especial a consonancia entre a justificativa apresentada e o quantitativo solicitado.

Em relagdo a implementagio da Resolugdo CIT n° 10, de 08 de dezembro de 2016, as obras de
construgdio e ampliagdo executadas via contrato de repasse ou transferéncia fundo a fundo deverdio ter as

seguintes informagdes:
o Area de abrangéncia do servigo,

» Investimento previsto para aquisi¢io de equipamentos e mobilidrio, necessérios para
o funcionamento do novo servigo. No caso de expectativa de financiamento por

parte dos demais entes, a proposta devera informar o valor de participagdio de cada;
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e Recursos necessarios para manutengdo de pessoal, necessario para o funcionamento
do servigo, com termo de compromisso do gestor de que dispde das condigdes de

contratagdo ou provisao.

e Capacidade instalada e valor anual do seu custeio, indicando as necessidades ¢ a

concordancia de aporte dos demais entes federados, e ..

» Resolugiio/Deliberagio CIB aprovando o investimento e as informagGes constantes
na proposta a ser apresentada ao Ministério da Saide, em especial o valor anual de

custeio com os respectivos percentuais esperados de participagio dos entes.

Caso solicitado no sistema de cadastro de proposta de projeto, a resolugdo/deliberagdo CIB
podera ser apresentada posteriormente com condigiio para a assinatura do contrato de repasse ou, no caso de
transferéncia fundo a fundo, como condigdo para habilitagio em portaria especifica e empenho. A respectiva

resolugdo/deliberagiio deverd ser inserida no sistema de cadastro da proposta (SISPROFNS ou SISMOB).

Para transparéncia no processo de andlise, a Secretaria de Atengdo a Saude (SAS), adotard as
medidas necessérias para compilagdo de instrutivo com critérios utilizados para a anélise das propostas de

projetos com os seguintes recortes:
e Andlise de obra fundo a fundo (construgio, ampliagfo e reforma).
». Anélise de obra contrato de repasse (construgio, ampliagio e reforma).
*  Veiculos (simples remogdo eletivo, transporte adaptado).
* Equipamentos e veiculos para ateng@o basica.

o Equipamentos para atengfo especializada.

A compilagio elaborada pela SAS serd discutida em Grupo de Trabalho Tripartite especifico,

com o objetivo de aprimorar o potencial de avaliagdo e alcance das necessidades e especificidades locais.
Serd dada publicidade dos instrutivos de andlise no portal da Secretaria de Atengdo a Saide,
disponivel em http://www.saude.gov.br/sas.

Permanecemos a disposigio para demais esclarecimentos, reforgando o compromisso de

atendimento aos interesses tripartite.
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SIDNEY RICHARDSON DE ARAUJO COSTA RORIZ
Secretaria Executiva dd Comisséo Intergestores Tripartite
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